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Pensar a educação pensar o Brasil 1822 - 2022

O projeto Pensar a Educação Pensar o Brasil . 1822 - 2022 pretende articular ações de ensino, de pesquisa e de extensão em universidades públicas brasileiras para propor alternativas para se pensar o Brasil a partir de uma reflexão sistemática sobre um dos grandes desafios do nosso tempo: a educação pública. Entendemos que uma das maneiras de projetar alternativas viáveis para a construção de um país mais democrático e igualitário é, justamente, o esforço para pensar os nossos problemas de maneira plural e diversificada, fugindo de lugares comuns e das soluções fáceis.

No momento em que assistimos a articulação e expressão de um novo entusiasmo pela educação, que, aos moldes daquele do início do século XX, tenta fazer-nos acreditar que a educação tudo pode, é preciso responder criticamente resgatando aquilo que de melhor se produziu neste país sobre o tema, inclusive para afirmar que não se podem depositar na educação escolar esperanças que ela jamais poderá cumprir.

Alargar o espaço de reflexão crítica é um imperativo nos dias atuais. Retomemos a idéia de que a função da universidade é produzir conhecimento e ser o espaço da crítica qualificada e não de função de operacionalizar políticas públicas, sejam elas estatais ou não!

Isso implica em pelo menos três movimentos simultâneos: repor a educação como objeto de reflexão da intelectualidade brasileira, estabelecer os parâmetros de uma crítica radical do novo entusiasmo da educação e retomar o lugar dos intelectuais da educação no debate público sobre educação no Brasil.

No que se refere ao primeiro movimento, percebe-se que motivadas pelos recentes escândalos políticos ou pelas transformações de fundo pelas quais passa a esfera pública no Brasil e no mundo, nos últimos meses têm proliferado as reflexões sobre o “silêncio dos intelectuais” e sobre o “esquecimento da política”. Nestas reflexões, um conjunto expressivo da intelectualidade brasileira e internacional tem sido convidada a refletir sobre as transformações do espaço público e da participação política nas últimas décadas no mundo ocidental.

No caso do Brasil, chama a atenção que mesmo quando se discute estes temas e, sobretudo, quando se discute sobre as condições para o revigoramento da esfera e da participação públicas, ou, dizendo de outra forma, quando se propõe o fortalecimento da democracia e do jogo democrático entre nós, mesmo assim, muito pouco se discute sobre o papel da escola pública nesta tarefa. Há, por assim, dizer, um esquecimento da escola pública no debate público dos intelectuais brasileiros sobre a democracia, a esfera pública e a participação política. É como se, infelizmente, nossa intelectualidade estivesse acreditando que é possível construir uma sociedade democrática sem o concurso de uma escola pública de qualidade.

Dentre os indícios desse esquecimento está, em primeiro lugar, o fato de nenhum dos intelectuais convidados para estes debates ter uma trajetória de reflexão sistemática sobre a sorte da escola pública, de nível fundamental, no Brasil. Quase todos trabalham em universidades e, talvez por isso, estão muito mais preocupados com as políticas de cotas para acesso à universidade do que com o que se passa na escola pública de ensino fundamental do país. Outro indício do esquecimento é a ausência, nos debates, de uma reflexão fundamentada e sistematizada sobre a importância da escola pública de qualidade para o jogo democrático no país.

Convém ressaltar, no entanto, que nem sempre foi assim. Ou seja, nem sempre os intelectuais brasileiros estiveram tão pouco preocupados com a escola pública que não seja a de nível superior. Desde o século XIX, sobretudo a partir da independência, setores expressivos da intelectualidade brasileira sempre estiveram convencidos da importância da democratização da escola como um índice da democratização da sociedade e como condição do aprendizado de uma cultura política pública. 

De Bernardo P. de Vasconcelos, passando por Tavares Bastos, Rui Barbosa, Francisco Campos, Gustavo Capanema, Anísio Teixeira até Florestan Fernandes e Paulo Freire, mesmo com marcadas diferenças políticas, há uma crença unânime na importância da escola pública fundamental para o projeto de país que todos defendiam. Não era, para eles, possível pensar em um projeto Nação sem defender que a escola faria parte, como produto e produtora, de tal projeto. 

Convém, também, chamar a atenção que nem em todo mundo isso acontece. É possível pensar as reflexões de um P. Bourdieu, sem lembrar as suas fundamentais e seminais pesquisas sobre a escola francesa? Do mesmo modo, é possível esquecer as fundamentais lições de E. Morin sobre a importância da escola para o futuro da democracia? 

Há, pois, que se perguntar sobre o significado do esquecimento da escola pública pelos intelectuais brasileiros. Porque será que já não preocupam tanto com a sorte da escola pública, mesmo quando discutem as condições de possibilidade de fortalecimento da democracia? Será por que pensam que a democracia brasileira prescinde da escola de qualidade para todos? Será porque, definitivamente no Brasil, a escola pública foi abandonada pela classe média, estrado de onde vem a maioria dos intelectuais? Será por que, uma vez mais, a escola pública é a escola dos outros já que a nossa escola, a dos nossos filhos e filhas, é a escola privada?

O problema é que uma resposta positiva a qualquer uma das questões acima coloca-nos uma séria questão: com quem e para quem queremos construir a democracia neste país? Se abrirmos mão de uma defesa vigorosa da escola pública estaremos, na verdade, abrindo mão da própria esfera pública como condição e possibilidade do jogo democrático. Por mais que a escola pública fundamental seja criticada hoje no mundo inteiro como insuficiente para a formação do cidadão apto para participar da vida pública, a democracia jamais será construída sem a mesma, pelo menos as formas atuais que conhecemos de democracia e de escola. Abrir mão do sonho de uma escola pública de qualidade para todos nós, e não apenas para os filhos dos outros, pode ser uma maneira de perpetuar as desigualdades imensas que hoje existem no país no que diz respeito à participação pública. O silêncio sobre a educação ou o esquecimento da escola pública por parte de nossos mais importantes intelectuais são, assim, os indícios de mais um dos grandes perigos que rondam a nossa já frágil democracia.

No entanto, tal posição não pode levar-nos a defender que a educação tudo pode. Já há um razoável consenso entre os historiadores da educação brasileira de que o chamado entusiasmo pela educação do início do século XX contribuiu para colocar a educação escolar na pauta das discussões intelectuais e políticas daqueles momentos, mas que também contribuiu para a disseminação de uma falsa crença de que a educação escolar seria um antídoto à criminalidade e ao adoecimento e que ela seria, também, a chave mestra da distribuição de renda, da democracia, do desenvolvimento social e econômico, enfim, a todos os males do país.

Depois de um século de escolarização e com quase todas as crianças na escola e sem que as imensas riquezas produzidas pelo desenvolvimento econômico tenham sido distribuídas, querem, agora, mais uma vez, nos fazer acreditar que o problema do Brasil é a falta de educação escolar ou, para os mais otimistas, a falta de qualidade de nossas escolas. Como já dissemos, não podemos depositar na educação escolar esperanças que ela já se mostrou incapaz de cumprir, conforme demonstram estudos realizados no mundo inteiro. O novo entusiasmo pela educação, além de mistificar a educação, acaba por encobrir as verdadeiras causas dos problemas vivenciadas pela imensa maioria da população brasileira.

Para que possamos realizar uma crítica a estas posições e, ao mesmo tempo, abrir espaço para alternativas, é preciso que alarguemos e ocupemos, como intelectuais da educação, o espaço de debate público sobre a escola pública no Brasil.  O debate público hoje, além de restrito, é pautado por jornalistas e por técnicos de organismos nacionais e internacionais, boa parte deles bem intencionados, mas que não tratam da educação com a profundidade que o problema merece. 

Para que possamos participar mais ativamente deste debate, é preciso que, por um lado, recusemos o lugar sedutor de operadores de políticas públicas, sejam estas financiadas por recursos públicos ou não, e, por outro, que recusemos o modelo de produção acadêmica proposto pelas agências de fomento e avaliação como sendo o único possível.  Ou seja, não podemos responder às críticas de diversos setores da sociedade brasileira de que a universidade está afastada dos “reais” problemas brasileiros, por meio de uma submissão aos imperativos de que devemos manter-nos pela prestação de serviços e pela operacionalização de políticas públicas, mesmo que educacionais. A médio e longo prazos isto pode significar um esvaziamento da experiência universitária e, mesmo, uma menor atenção ainda à burocracia estatal especializada. Se os melhores quadros de nossas Faculdades e Programa de Pós Graduação estiverem ocupados com a prestação de serviços e/ou com a operacionalização de políticas, quem poderá fazer a crítica acadêmica aprofundada e a produção de novos conhecimentos?

Ações propostas pelo Projeto

Inicialmente, a idéia não é criar trabalho novo, mas desenvolver um esforço de articular ações já existentes tendo em vista uma postura diante das questões acima explicitadas. A proposta é desenvolver ações envolvendo alunos e professores da graduação e da pós-graduação e o público em geral. Tais ações tomarão forma de uma articulação de projetos de pesquisa, de ensino e de extensão e de instituições da sociedade civil.
Será desenvolvido um particular esforço para tornar público e abrangente o debate sobre as questões propostas pelo projeto. Serão buscadas parcerias com a Rádio UFMG, com a TV Universitária e com a Assembléia Legislativa, com o intuito de atingir um público mais amplo que o universitário. 

Nesse ano (2007), o projeto Pensar a Educação Pensar o Brasil tomará corpo com a continuidade das ações do Projeto de Pesquisa Intelectuais e educação no Brasil, que já vem sendo realizado por pesquisadores da UFMG e do CEFET-MG com o apoio do CNPq e da FAPEMIG. Será, ainda, organizado um curso no Programa de Pós Graduação em Educação da UFMG discutindo Os clássicos das ciências humanas e sociais brasileira e a pesquisa em educação. Será, também, organizada uma Home Page com o objetivo de divulgar as ações do projeto e, sobretudo, divulgar iniciativas bem sucedidas na área educacional comentadas por especialistas.

Outra ação de ensino e extensão que será organizada nos próximos anos são os seminários nacionais, que buscarão discutir as grandes questões da educação brasileira. O seminário de 2007 buscará discutir a questão da presença da educação nos debates públicos no Brasil nos últimos dois séculos. Em 2008 o tema de nosso Seminário Nacional será a Teoria da Educação no Brasil: história, avanços e dilemas. No ano seguinte (2009), nosso olhar se voltará para as Reformas educacionais no Brasil: democratização e qualidade da escola pública. Os seminários tomarão a forma de um curso de extensão certificado pela UFMG.

Seminário Nacional - 2007: Os intelectuais e o debate público sobre educação no Brasil

No que se refere ao seminário de 2007, ele terá por título Os intelectuais e o debate público sobre educação no Brasil. Dentre a variada gama do que poderíamos entender por debate público privilegiaremos aquela vertente que toma como preocupação a presença dos intelectuais na cena pública brasileira e, a partir daí, as suas reflexões e projetos para a educação. O que nos mobiliza na proposição do seminário são duas constatações. Em primeiro lugar, a preocupante ausência atual da atenção dos intelectuais brasileiros à temática da educação pública. De outro lado, mobiliza-nos também a incapacidade dos próprios intelectuais da educação em participar mais ativamente do debate público sobre a sorte da educação no país.

Assim, diante da ausência de um pensamento sistemático da intelectualidade brasileira sobre a educação e a presença cada vez maior de jornalistas e técnicos na definição dos problemas e das propostas relativas à escola pública no Brasil, achamos que uma forma de Pensar o Brasil seja, justamente, retomar o protagonismo dos intelectuais da educação em pensar a educação brasileira.

O seminário desenvolver-se-á ao longo do ano, com uma ou duas conferências mensais, de acordo com o calendário abaixo, e será aberto à participação de alunos e professores da UFMG e do público em geral, sobretudo dos professores da escola pública. Ao final do seminário será publicado um livro com os textos apresentados e será produzido um vídeo com os principais momentos das conferências.
Cronograma

I Seminário nacional do projeto Pensar a educação/pensar o Brasil: – 1822/2022

Os intelectuais e o debate público sobre educação no Brasil

Data: 26/04

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: Os projetos de Brasis e a Questão da 

Instrução no Nascimento do Império.

Conferencista: Luciano Mendes de Faria Filho / UFMG

Data: 31/05

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: A Instrução Como Questão para a

Intelectualidade Brasileira do Segundo Império.

Conferencista: José Gonçalves Gondra / UERJ

Data: 28/06

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: Projetos Republicanos e a Questão da Educação Nacional.

Conferencista: Carlos Roberto Jamil Cury / PUC-Minas

Data: 09/08

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: Republicanismos nos 

Debates Públicos no Brasil.

Conferencista: Heloisa Starling / UFMG

Data: 30/08

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: Os Projetos de Educação dos Republicanos Mineiros.

Conferencista: Carla Simone Chamon e 

Irlen Antonio Gonçalves / CEFET-MG 

Data: 27/09

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: Modernismos, Modernidades e

Educação: facetas de um debate público.

Conferencista: Diana Gonçalves Vidal / USP

Data: 25/10

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: Intelectuais e Educação: os debates

públicos dos anos 50 e 60 do século XX.

Conferencista: Marco César Freitas / UNIFESP

Data: 29/11

Local: Auditório da Faculdade de Educação da UFMG

Tema: Os intelectuais da Educação e os 

Debates Sobre a Escola Pública.

Conferencista: Miguel Gonzáles Arroyo / UFMG
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Pensar a Educação, Pensar o Brasil

http://www.fae.ufmg.br/pensareducacao
Coordenador: Prof. Dr. Luciano Mendes de Faria Filho
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